Repensando os princípios: princípios constitucionais sociais trabalhistas e a mudança dos paradigmas dos princípios específicos do direito do trabalho 

Edvaldo Nilo de Almeida 

Sumário: 1. Introdução 2. A dicotomia “fundamental” da norma em princípios e regras 2.1. Outras distinções 3. Definição de princípio jurídico 4. Pontos cardeais da nova hermenêutica constitucional  5. Pensamento jurídico sistemático 6. Características dos princípios constitucionais 7. A doutrina  trabalhista brasileira e os princípios constitucionais sociais trabalhistas 8. Princípios constitucionais sociais trabalhistas 9.Conclusão 10. Bibliografia
“A Constituição deve ser, pois, significada, tornada visível, em um acontecer do Direito. Afinal, parafraseando Alain Didier-Weill, o que há nessa pa-lavra de tão amedrontador para que o jurista, freqüentemente, em vez de fazê-la falar, a faça tagarelar? Há, talvez, uma certa prova à qual ele pode querer se subtrair.... Aliás, haveria de se perguntar ao jurista: o que você fez com a palavra Constituição que lhe foi dada?” Lenio Luis Streck, Hermenêutica jurídica e(m) crise, 4.ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003,  pg. 296-297.

1) Introdução

A maioria ou quase totalidade dos ramos do saber jurídico, principalmente após o pródigo texto constitucional de 5 de outubro de 1988, procura os seus princípios na Lei Maior. Contudo, o que podemos dizer a respeito do direito do trabalho?

O presente trabalho tem como escopo investigar o tema dos princípios do direito do trabalho na Constituição, no que tange à sua sistematização e utilização que lhes são tradicionalmente negadas.

Após uma incursão na dicotomia “fundamental” da norma, em princípios e regras, passa-se à apreciação das distinções entre princípios e outros termos, procurando elucidar o verdadeiro significado e sentido de existência dos princípios no interior do ordenamento jurídico. 

Fez-se alguns levantamentos dos principais pontos cardeais da mais atualizada hermenêutica constitucional, a fim de se compreender a interpretação constitucional pós-moderna e buscou-se demonstrar a importância do pensamento jurídico sistemático e as principais características dos princípios constitucionais.

Por fim, através da pesquisa nos livros e artigos da doutrina mais autorizada, tentou-se desvendar os motivos do esquecimento sobre o assunto e sistematizar os princípios do direito do trabalho na Carta da República.    

2) A dicotomia “fundamental” da norma em  princípios e regras

O conceito de norma é polêmico. Kelsen a formaliza como um duplo juízo hipotético, enquanto Carlos Cóssio (teoria egológica) conserva a caracterização da norma como um juízo, mas enlaça os dois juízos hipotéticos em que consistem a norma primária e a secundária de Kelsen, na expressão egológica da norma como um juízo disjuntivo, como uma disjunção proposicional 
. Superando a discussão dos ilustres mestres, certo é que a norma é um juízo de dever ser e que, quando encerra regras de conduta do comportamento dos indivíduos em sociedade, transforma-se em norma jurídica. O princípio jurídico também é um juízo de dever ser, mas serve de grau de abstração mais elevado do que a norma, que, em geral, é pertencente a uma matéria. Os princípios jurídicos orientam todo o ordenamento ou todo um setor dele, enquanto a norma é mero preceito dele. Os princípios jurídicos tomam forma de norma jurídica quando estão positivados, mas não perdem o legado de serem princípios.

De acordo com José Afonso da Silva, normas reconhecem às pessoas a faculdade de realizar certos interesses  por ato próprio e vinculam pessoas à obrigação de submeter-se às exigências de realizar uma prestação, enquanto os princípios são ordenações que se irradiam e imantam o sistema de normas, confluindo valores e bens constitucionais 
. Na visão de Celso Ribeiro Bastos, os princípios têm um grau de abstração mais elevado do que as normas e estas possuem aplicabilidade direta, ao contrário daqueles, e existe uma rigorosa diferenciação quanto à estrutura lógica e quanto à intencionalidade normativa entre as duas espécies 
 .  

Antes pensávamos que se deveria distinguir princípio de norma como exposto delineadamente nos dois parágrafos acima, sendo que as normas continham uma regra, ao contrário dos princípios. Com o denvolvimento dos nossos estudos e o contato com as obras de Ronald Dworkin 
, Robert Alexy 
, Karl Larenz 
, J.J. Gomes Canotilho 
, Jorge Miranda 
, Paulo Bonavides 
, Eros Roberto Grau 
, Lenio Luis Streck 
, Humberto Ávila 
, Paulo de Barros Carvalho 
, Walter Claudius Rothenburg 
, tivemos que abandonar tal crença. Assim o fizemos pelo fato de que, ao tentar diversificar princípio de norma, poderíamos nos distanciar da teoria principiológica constitucional e cometermos o deslize de restringir o conceito de normas às regras jurídicas, fugindo do verdadeiro sentido de existência dos princípios jurídicos que é o de ser norma jurídica.

Atualmente, pensamos a norma jurídica como gênero do qual se diversificam, como espécies, as regras e os princípios jurídicos. Dentre os últimos estão compreendidos os princípios constitucionais e infraconstitucionais e os princípios gerais do ordenamento jurídico do Estado 
. 

São tantos os critérios e tantas as divergências apontadas pela doutrina  para dessemelhar princípio de regra que, no nosso modo de entender, acabam por atingir resultado oposto ao pretendido pela maioria dos autores que é o da concretização dos princípios. É como se fosse uma corrida ao planeta Marte ou uma luta no ringue de vale-tudo e o vencedor desta animada e “diversificada” competição ganhará o prêmio de jurista do século. 

Não existe uma teoria exata para tal distinção. Ronald Dworkin
, ao discorrer sobre a forma de um padrão para se deixar claro se é uma regra ou princípio, esclarece: “Em muitos casos a distinção é difícil de estabelecer – é possível  que se tenha estabelecido de que maneira o padrão deve funcionar; esse ponto pode ser ele próprio o foco da controvérsia”. E mais adiante
, ao replicar o posicionamento do positivista Harbert L. A. Hart, conclui: “não posso realmente querer afirmar a existência de um sistema jurídico que não tenha um teste fundamental para identificar as regras e os princípios do direito. Faz parte do meu argumento que alguns princípios devem ser considerados como direito e, portanto, estejam presentes em argumentos judiciais, enquanto outros não. Se isso é verdade, deve haver alguma espécie de teste que possa ser usado para distinguir entre uns e outros. Assim, é preciso entender minha declaração de que não existe tal regra fundamental que signifique simplesmente que o teste fundamental deve ser demasiadamente complexo para que se possa enunciá-lo na forma de uma simples regra”. 

J. J. Gomes Canotilho 
 comenta também a mesma dificuldade: “Saber como distinguir, no âmbito do superconceito norma, entre regras e princípios, é uma tarefa particularmente complexa. Vários são os critérios sugeridos” (negrito no original). Robert Alexy 
, do mesmo modo, elucida: “La distinción entre reglas y principios no es nueva. A pesar de su antigüedad y de su frecuente utilización, impera al respecto confusión y polémica. Existe una desconcertante variedad de criterios de distinción.” O próprio Prof. Humberto Ávila 
, ao traçar um panorama de evolução da distinção entre princípios e regras, de forma objetiva e crítica, define a sua distinção como limitada e dependente da aplicação no caso concreto. 

Sem embargo, preferimos adotar não só um critério e, sim, os critérios que mais assemelhem os princípios das regras e assim possibilite uma maior aplicação dos princípios nos casos concretos, mas não deixaremos de anotar os que mais dificultam. Isso é muito importante. Aprendemos com o Prof. Paulo de Barros Carvalho
 a inestimável lição de que tudo depende do modelo que adotamos, tudo depende do sistema de referência.

 Assim, são os seguintes critérios que mais afastam a aplicação dos princípios:   

I-As regras prescrevem atos relativamente específicos e os princípios prescrevem atos inespecíficos
 (critério da especificidade).    

II-Os princípios não podem gerar direito subjetivos e as regras geram direitos subjetivos, sendo conseqüentemente aplicadas diretamente 
 (critério da determinação).

III-Os princípios são dotados de vagueza, no sentido de uma enunciação larga e aberta, sendo naturalmente abstratos e abrangentes, enquanto as regras possuem menor grau de vagueza (critério de abstração) 
.

Os reveladores de  maior aproximação e que preferimos adotar são os subseqüentes:

I-Os princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida do possível, ou seja, são mandados de otimização aplicáveis em vários graus, segundo as possibilidades normativas e reais existentes. As regras são normas que só podem ser cumpridas ou não. Se uma regra é válida, aplica-se exatamente o que ela exige, nem mais nem menos. As regras contêm determinações no âmbito do fático e normativamente possível 
 (critério qualitativo).    
II-Os princípios e as regras apontam para decisões particulares acerca da obrigação jurídica em circunstâncias específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que oferecem. As regras são aplicáveis da maneira “tudo ou nada”. Dado os fatos que uma regra estipula, então ou a regra é válida e, neste caso, a resposta que ela fornece deve ser aceita, ou não é válida e aí nada contribui para a decisão. As regras são funcionalmente importantes ou desimportantes. Se duas regras entram em conflito, uma delas não pode ser válida. O sistema jurídico regula esse conflito através de alguns critérios normativos, que dão procedência à regra promulgada pela autoridade de grau superior, à regra promulgada mais recentemente, à regra mais específica etc. Os princípios possuem uma dimensão de peso ou importância quando se intercruzam. Aquele que vai resolver o conflito tem de levar em conta a força relativa de cada um. A dimensão de peso dos princípios não pode ser uma mensuração exata e o julgamento que determina que um princípio é mais importante que outro será freqüentemente objeto de controvérsia. Nada obstante, essa dimensão é parte integrante do conceito de princípio, fazendo sentido perguntar que peso ele tem ou quão importante ele é 
 (critério lógico). 
III-Os princípios são normas de natureza estruturante ou com um papel fundamental  em decorrência da sua hierarquia superior (ex: princípio constitucional da dignidade da pessoa humana) ou da sua importância estruturante dentro de sistema jurídico (ex. princípio do Estado de Direito) 
; as regras desempenham papel de menor relevância na fundamentabilidade do sistema de fontes do direito  (critério da fundamentabilidade no ordenamento jurídico).  
IV-Os princípios fundamentam as regras e são normas que constituem a ratio de regras jurídicas, desempenhando uma função normogenética fundamentante 
 (critério da normogenética). 

2.1) Outras distinções 

Antes de definir o que é princípio jurídico, torna-se necessário e de extraordinária importância apartar este princípio de outras categorias de direito com as quais ele quase sempre é confundido. No particular, servimo-nos das palavras de Fredie Didier Jr: “Por certo, a briga por nome é quase sempre vã. Entendemos, contudo, que o início de investigação científica de qualquer instituto jurídico é a busca de sua correta denominação” 
. Também vale ressaltar lições de José Carlos Barbosa Moreira, as quais, são úteis para lembrar do valor do uso correto das denominações no direito: “Está claro que o ponto não interessará a quem não dê importância à terminologia – a quem suponha, digamos, que em geometria tanto faz chamar triângulo ou pentágono ao polígono de três lados, e que em anatomia dá na mesma atribuir ao fígado a denominação própria ou a de cérebro... Mas – digamos com franqueza – tampouco interessará muito o que esses pensem ou deixem de pensar” 
    

As outras distinções são:

I-Princípios jurídicos não se confundem com política. O princípio jurídico é um padrão que deve ser observado, não porque vá promover ou assegurar uma situação econômica, política ou social considerada desejável, mas porque é uma exigência de justiça ou equidade. A política é o padrão que estabelece um objetivo a ser alcançado. Em geral, uma melhoria em algum aspecto econômico ou social da comunidade, ainda que certos objetivos sejam negativos pelo fato de estipularem que algum estado atual deve ser protegido com modificações adversas 
 (Princípios jurídicos X  Política).

II-Princípios jurídicos não são valores. Os conceitos práticos se dividem em três grupos: conceito deontológico, axiológico e antropológico. O conceito deontológico é um conceito deontíco fundamental de dever ser. São seus exemplos o mandado, a proibição, a permissão e o direito a algo. O conceito axiológico não é caracterizado como um dever ser, mas como algo que pode ser conceituado como bom ou o que é melhor. O conceito antropológico tem por interesse o estudo acerca do ser humano. São seus exemplos a vontade, o interesse e a necessidade. Os dois primeiros conceitos são os que mais nos interessam e com eles é possível constatar facilmente a diferença decisiva entre princípios e valores. Os princípios são mandados de otimização e, como mandados, pertencem ao âmbito deontológico, isto é, do dever ser. Os valores têm que ser incluídos no nível axiológico porque eles não determinam o que é devido, mas sim o que é melhor. Destarte, os princípios e os valores se diferenciam em virtude do seu caráter deontológico e axiológico respectivamente 
 (Princípios jurídicos X  Valores).

III-Princípios jurídicos distinguem-se de peculiaridades. Estas são restritas a um ou poucos casos, tendo atuação em âmbito limitado e destes não se extraem normas legais, enquanto aqueles são obrigatoriamente gerais e orientam, inspiram e informam preceitos legais (Princípio jurídico X Peculiaridades).

IV-Princípios jurídicos diferenciam-se de diretrizes. Estas são pretensões desejadas e aqueles não são pretensões, pois fundamentam o ordenamento jurídico e fornecem uma direção exata ao intérprete do direito. Na visão de J. Esser, o princípio jurídico “no es él mismo ‘directriz’ sino razón, critério y justificación de la directriz” 
 (Princípio jurídico X Diretriz).

V-Princípios jurídicos não se confundem com mero estabelecimento de fins. Estes indicam um estado almejado ou uma decisão sobre a realização desse estado desejado, sem  que seja estabelecido um  dever  ser 
 (Princípio jurídico X Estabelecimento de fins).
VI-Princípios jurídicos se distinguem dos axiomas. Axioma é uma proposição, cuja veracidade é aceita por todos, dado que não é possível e não é  necessário prová-la. Os axiomas são aplicáveis exclusivamente por meio da lógica e deduzidos sem a intervenção de aspectos materiais. A veracidade dos axiomas é feita pela sua mera afirmação, como se fossem auto-evidentes. Não se encontram, deste modo, no mundo jurídico do dever ser, cuja concretização é prático-institucional 
 (Princípio jurídico X Axioma). 
VII-Princípios jurídicos não se confundem com critério normativo, na medida que este respondem à seguinte pergunta: como/ mediante que/ por que se deve entre dois ou  mais elementos envolvidos ser escolhido um deles ou como/ mediante o que se pode distinguir dois elementos? O critério normativo é uma meta-regra de aplicação, ou seja, atua sobre aplicação de outras regras. Exemplos de critérios normativos para solução de antinomias no direito interno são a hierarquia, a cronologia e a especialidade, na medida em que explicam qual das duas regras jurídicas deve ser aplicada de preferência 
 (Princípio jurídico X Critério normativo).

VIII-Princípios jurídicos se diferenciam dos postulados normativos. Postulado normativo é um comando dirigido a todo aquele que pretende exercer uma atividade interpretativa, precedendo a  interpretação e a própria lei. Nas palavras de Celso Ribeiro Bastos, os postulados normativos são “parte de uma etapa anterior à natureza interpretativa, que tem de ser considerada enquanto fornecedora de elementos que se aplicam à Constituição,  e que significam, sinteticamente, o seguinte: não poderás interpretar a Constituição devidamente sem antes atentares para estes elementos.Trata-se de uma condição, repita-se, da interpretação”  
 (Princípio jurídico X Postulado normativo).
3) Definição de princípio jurídico
Princípio é um vocábulo polissêmico, isto é, plurissignificativo. É onde se inicia algo, é um ponto de partida. Princípio, deriva do latim “principii” ou “principium”, com a acepção de começo, germe, origem, base. De acordo com Caldas Aulete, princípio é: “1- Origem, começo; 2- Causa primária; 3- O ato de principiar ou começar; 4- Máxima sentença: norma, preceito moral; 5- Preceito, regra, lei” 
. Sérgio Sérvulo da Cunha 
 listou quatorze acepções para o termo princípio: 1. Começo, início, aquilo que está no começo ou no início. 2. Termo final de toda regressão. 3. Proposição que basta para suportar a verdade do juízo. 4. Causa natural, em razão da  qual os corpos se movem, agem, vivem. 5. Elemento ativo de uma fórmula, substância ou composto. 6. Aquilo que constitui, compõe as coisas materiais. 7. Aquilo que, pertencendo à própria coisa, contém suas determinações como fenômeno. 8. Matriz dos fenômenos pertencentes a um determinado campo da realidade. 9. Fator de existência, organização e funcionamento do sistema, que se irradia da sua estrutura para seus elementos, relações e funções. 10. Fonte ou finalidade de uma instituição, aquilo que corresponde à sua  natureza, essência ou espírito. 11. Os primeiros preceitos de uma arte ou ciência. 12. Prescrição fundamental. 13. Opção valorativa implicada como fundamento da norma. 14. Prescrição consistente numa opção valorativa fundamentada.

Miguel Reale, cuidando da palavra princípio apenas em seu significado lógico, diz que os “princípios são ‘verdades fundantes’ de um sistema de conhecimento, como tais admitidos, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos legais de ordem pública de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da praxis” 
. Valentin Carrion, numa acepção universalista e emanada do direito natural, define os princípios como  “fundamentos e pressupostos do direito universal; não só do direito nacional como dos elementos fundamentais de cultura jurídica humana em nossos dias; é que se extraem das idéias que formam a base da civilização hodierna” 
.

Paulo de Barros Carvalho aponta quatro sentidos de utilização da palavra princípio na doutrina brasileira e no Direito positivo, incluindo no Direito Positivo a Jurisprudência: a) como norma jurídica de elevada hierarquia e valor muito importante para o sistema; b) como norma jurídica posição privilegiada, de elevado nível, que estipula um limite objetivo; c) como os valores insertos em normas jurídicas de posição privilegiada, mas sem a estrutura normativa; d) como limite objetivo estipulado em regra de forte hierarquia, tomando, contudo, sem levar em conta a estrutura normativa. Paulo de Barros faz questão de frisar que não cabe a ele dizer qual o melhor sentido, qualquer operador do direito usa no sentido que bem lhe aprouver 
. Porém, nós adotamos somente o primeiro sentido pois concebemos princípio como norma jurídica de elevada hierarquia e valor muito importante para o sistema. 

De todas as conceituações colhidas no nosso estudo, preferimos adotar a formulada em 1952 por Vezio Crisafulli, devido à principal particularidade apontada que é a da normativa dos princípios. Veja-se: “Princípio é, com efeito, toda norma jurídica, enquanto considerada como determinante de uma ou de muitas outras subordinadas, que a pressupõem, desenvolvendo e especificando ulteriormente o preceito em direções mais particulares (menos gerais), das quais determinam, e portanto resumem, potencialmente, o conteúdo: sejam, pois, estas efetivamente postas, sejam, ao contrário, apenas dedutíveis do respectivo princípio geral que as contém” 
.

Não é demais salientarmos que os princípios constitucionais são normas jurídicas superiores, elementos pertencentes ao sistema constitucional 
. Sem medo de errar, afirmamos enfaticamente também que os princípios constitucionais ocupam hegemonia e superioridade na pirâmide normativa 
. Sendo assim, a sua transgressão implica fragmentação da própria Constituição, afigurando por isso mesmo uma inconstitucionalidade de efeito muito mais grave do que a violação de uma simples norma, mesmo constitucional.    

4) Pontos cardeais da nova Hermenêutica constitucional 

O esboço dos pontos cardeais da nova hermenêutica constitucional, no nosso estudo,  faz-se necessário para que se entendam as características essenciais da interpretação constitucional pós-moderna
. Esta é extremamente complexa devido à organização pluralista e democrática da sociedade, a abstração de grande parte de suas normas e ao sistema aberto da Constituição. Não se descarta, aqui, a hipótese de a Constituição ser interpretada por meio do emprego dos métodos hermenêuticos destinados à interpretação jurídica em geral 
. Contudo, a intenção dada é de se conhecer as peculiaridades das quais se revestem as normas da Lei maior. Os pontos cardeais que o intérprete da Constituição deverá considerar, a nosso ver, são os seguintes:  

I-A premissa fundamental da hierarquia superior da Constituição e sua conseqüente localização no topo do sistema normativo, sendo que as demais normas legislativas não podem subsistir validamente sem obedecer ao disposto no texto constitucional. As Constituições podem ser rígidas ou flexíveis. A primeira exige para o seu processo de reforma um procedimento diverso e quorum de votação especial e superior ao quorum exigido no processo de reforma da lei inferior, enquanto na segunda o procedimento e o quorum são semelhantes para a reforma das espécies normativas. A Constituição brasileira é rígida e, portanto, dispõe de força de lei superior a todas as demais normas do sistema jurídico subordinadas a ela (postulado da supremacia da Constituição). Devem-se rememorar as palavras preclaras de A.L. Machado Neto: “Assim é que, no cimo da pirâmide legislativa, está a constituição, a norma escrita a mais geral e, por isso, a hierarquicamente suprema, das quais se derivam as leis gerais (lei strictu sensu) derivadas da constituição, tanto materialmente - porque não devem contradizer o conteúdo dos princípios constitucionais – como formalmente – porque aprovadas segundo o processo legislativo constitucionalmente estatuído” 
 (grifos nossos). 

II-A norma constitucional deve ser interpretada conforme o sentido que mais efetividade lhe confira, isto é, a máxima eficácia social da norma deve ser buscada a todo instante pelo intérprete da Constituição. Não se pode retirar de maneira alguma a utilidade da norma constitucional. A hermenêutica deve impedir que os espaços da Constituição sejam indevidamente preenchidos pela lei infraconstitucional (postulado da eficácia máxima ou da efetividade). O Min. Carlos Ayres Britto traz brilhantes considerações a este respeito. A transcrição é longa, mas vale a pena. Diz ele: “Se a Constituição decide normatizar dada matéria, essa matéria só pode decair do status de norma constitucional se outra norma constitucional (emenda, revisão) assim o disser. (...) Deveras, a exegese que diminua a esfera de alcance de uma norma constitucional passa a abrir espaços para uma ocupação normativa de menor escalão. A contrario sensu, a que amplia aquela esfera de incidência direta de uma norma constitucional passa a fechar espaços para uma ocupação normativa de menor escalão e assim fortalece a Constituição mesma(...) Estas considerações apontam para a adoção de um critério seguro de resolução de eventual dúvida interpretativa quanto a maior ou menor compleição eficacial de uma norma genuinamente constitucional. A dúvida, em linha de princípio, é de ser resolvida em favor da interpretação eficacial de maior porte. Não se pode fazer cortesia com o chapéu da Constituição, porque isto seria transformar a lei maior em lei menor e a lei menor em lei maior” (grifos e negrito do original) 
.           

III-A Constituição apresenta um caráter uno e suas normas devem ser interpretadas de modo que as antinomias sejam evitadas. O operador do direito deve entender que as normas constitucionais não devem ser interpretadas isoladamente, mas sim no seu conjunto (vide item 5). Como fator de decisão, no momento de interpretação da norma, o jurista deve perceber a Constituição na sua globalidade e harmonizar os espaços de tensão existentes entre suas normas (postulado da unidade da Constituição), conforme proclama doutrina autorizada de Canotilho 
. Encontramos respeitável decisão do TST sob ponto de vista da utilização do princípio hermenêutica estudado, a saber: “A autonomia do Poder Judiciário não confere aos Tribunais a possibilidade de, baseando-se no constitucionais não podem ser interpretadas isoladamente, cabendo ao intérprete levar em consideração a integralidade das regras e preceitos insculpidos na Lei Maior” 
 (grifos nossos).
princípio da igualdade, elevar os vencimentos ou transformar os cargos e funções a eles vinculados, haja vista o impedimento previsto nos artigos 37, inciso XIII, e 169, § 1º, inciso I, da Carta Magna. As normas 
IV-A Constituição não deve ser passível de contradições e suas normas devem ser harmonizadas no sentido de sanar quaisquer conflitos que, porventura, passem a existir no seu sistema jurídico. É obrigação do intérprete buscar conformar as normas constitucionais em conflito, evitando a exclusão completa de uma em relação às outras normas de escalão hierárquico superior (postulado da harmonização ou da concordância prática). Celso Ribeiro Bastos discorre de forma lapidar sobre o assunto: “Se por acaso viesse a prevalecer a desarmonia, no fundo estaria ocorrendo a não aplicação de uma norma, o que evidentemente é de ser evitado a todo custo. Deve-se sempre preferir que prevaleçam todas as normas, com efetividade particular de cada uma das regras em face das demais e dos princípios constitucionais (...) Só através da harmonização das diversas normas de ordem constitucional é que se poderá dar ao texto a mais ampla aplicação que ele exige” 
.

V-O intérprete deve buscar conseguir conciliar a norma constitucional com os elementos do contexto social presentes no momento da interpretação, isto é, perceber o mundo que ronda à sua volta. O direito constitucional é subordinado à realidade dos fatos concretos da vida em sociedade (postulado da ótima concretização da norma constitucional). Observam-se os ensinamentos de Konrad Hesse, que, entusiasmado com os aspectos abordados que dizem respeito ao mencionado postulado, salienta com extrema perspicácia: “A interpretação adequada é aquela que consegue concretizar, de forma excelente, o sentido (Sinn) da proposição normativa dentro das condições reais dominantes numa determinada situação. Em outras palavras, uma mudança das relações fáticas pode - ou deve - provocar mudanças na interpretação da Constituição. Ao mesmo tempo, o sentido da proposição jurídica estabelece o limite da interpretação e, por conseguinte, o limite de qualquer mutação normativa”  
.         
VI-Ao  interpretar a lei infraconstitucional, o intérprete deve conferir a esta um sentido compatível com o da Constituição. Não se pode ignorar o sentido das palavras dispostas na Constituição. Ao se interpretar a lei inferior, carece conceder primazia à interpretação conforme o rumo dado pela Carta Magna (postulado da interpretação das leis em conformidade com a Constituição). Sobre o tema, Jorge Miranda disserta com a clareza que lhe é peculiar: “Com efeito, cada norma legal não tem somente de ser captada no conjunto das normas da mesma lei e no conjunto da ordem legislativa; tem outrossim de se considerar no contexto da ordem constitucional; e isso tanto mais quanto mais se tem dilatado, no século XX, a esfera da acção desta como centro de energias dinamizadoras das demais normas da ordem jurídica positiva” 
. 

VII-Não constitui antinomia ao princípio acima exposto; antes, o complementa, a presunção de que todo ato originado de autoridade de qualquer dos três ramos do Poder Público é presumidamente constitucional. Escreveu Carlos Maximiliano: “Todas as presunções militam em favor da validade de um ato, legislativo ou executivo (...) Sempre que for possível sem fazer demasiada violência às palavras, interpreta-se a linguagem da lei com reservas tais que se torne constitucional a medida que ela institui, ou disciplina. A constitucionalidade não pode decorrer só dos motivos da lei. Se o parlamento agiu por motivos reprovados ou incompatíveis com o espírito do Código supremo, porém a lei não é, no texto, contrária ao estatuto básico, o tribunal abstém-se de a condenar” 
(postulado da presunção da constitucionalidade das leis e dos atos emanados do Poder Público)
. É importante salientar a advertência de Fabio Konder Comparato: “Ao verificar que a aplicação de determinada regra legal ao caso submetido a julgamento acarreta clara violação de um princípio fundamental de direitos humanos, muito embora a regra não seja inconstitucional em tese, o juiz deve afastar a aplicação da lei na hipótese, tendo em vista a supremacia dos princípios em relação as regras” 
.

VIII-O intérprete deve agir com moderação, prudência e equilíbrio, no momento da interpretação da norma. Deve-se exigir equanimidade na consideração daquilo que normalmente acontece, congruência na vinculação das normas jurídicas constitucionais com o mundo do qual elas fazem parte, existência de um suporte empírico adequado e relação de equivalência entre a medida adotada e o critério que a dimensiona nas questões constitucionais apresentadas
 (postulado da razoabilidade). O TST 
 utilizou o princípio exposto, ao interpretar o afamado art. 10, inc. II, "b", do ADCT: “Da análise do artigo dez, inciso dois, alínea "b" do ADCT, infere-se seu caráter eminentemente protetivo, visto que visa, com a garantia provisória, proteger principalmente o nascituro, oferecendo à sua mãe a tranqüilidade econômica e psicológica de que o emprego lhe será garantido, como também os salários. No entanto, o princípio protecionista do direito do trabalho não pode ultrapassar a razoabilidade, ou seja, posicionar-se no sentido do deferimento de indenização compensatória ao período estabilitário, quando a intenção da reclamante é apenas essa, sem a correspondente prestação laboral”.

IX-O intérprete, ao analisar a restrição de regras fundamentais estabelecidos pela Constituição ou uma antinomia entre distintos princípios constitucionais, nestes incluídos as regras e princípios sociais constitucionais trabalhistas dispostos nos art. 70 a 11, deve-se valer das três vertentes do princípio da proporcionalidade, a saber: a necessidade, a adequação e a proporcionalidade em sentido estrito. Verifica-se o meio menos gravoso e mais eficaz para a efetivação dos direitos fundamentais (necessidade), o meio mais apto para atingir os fins perseguidos pelo interesse público (adequação) e se pondera o grau de restrição da norma constitucional e o grau de realização do fim perseguido, ou seja, devem-se sopesar os prejuízos causados pelos meios em relação aos proveitos alcançados com o fim (princípio da proporcionalidade em sentido estrito)    (postulado da proporcionalidade ou do devido processo legal em sentido substantivo). Interessantíssima decisão do TRT-3ª Região
 discorreu sobre o princípio da proporcionalidade e as suas três máximas, ao analisar uma autocomposição frustrada. Aqui, transcrevemos parte da ementa: “Por outro lado, o Poder Normativo da Justiça do Trabalho ‘é uma atribuição constitucional especial’ que se traduz na possibilidade de se instituir pela via do dissídio coletivo, novas condições de trabalho, além daquelas mínimas já previstas em lei. Portanto, não alcançando as partes uma solução direta para o conflito, a Justiça do Trabalho deve conciliar, instruir e julgar o dissídio, buscando o equilíbrio entre o Capital e o Trabalho. O artigo 10, em seus incisos III e IV, da Constituição Federal prevê, como princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Por outro lado, estatui o artigo 30, também da Carta Magna que constituem objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais, além da promoção do bem de todos. De acordo com a doutrina, os princípios ‘expressam deveres prima facie, cujo conteúdo definitivo somente é fixado após sopesamento com princípios colidentes’. Tratando-se, portanto, de normas ou mandamentos de otimização, que podem eventualmente apresentar aparente colisão de direitos fundamentais, impõe- se a aplicação da regra [a decisão erra neste ponto, pois não é regra e sim postulado da proporcionalidade] da proporcionalidade em sentido estrito. No caso, o reajuste salarial deve ser considerado apto para alcançar o resultado pretendido; necessário para recompor o poder aquisitivo do empregado e proporcional porque calculados no INPC e divulgados pelo IBGE” (colchetes e negrito acrescentados).
necessidade e da adequação da proporcionalidade, sujeita a uma análise da 
X-O operador do direito deve procurar solucionar as questões jurídico-constitucionais, concedendo prioridade aos argumentos que corroborarem para integração política e social e  revigore a unidade política (postulado do  efeito integrador). Como tópico de argumentação, o postulado em tela não condiz com uma idealização integracionista unificada de Estado e da sociedade (encaminhando a reducionismos, autoritarismos, fundamentalismos e transpersonalismos políticos). Ao revés, serve-se dos conflitos das normas constitucionais para buscar respostas pluralisticamente integradoras, conforme lições de Canotilho 
.    

5. Pensamento  jurídico sistemático

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, norma das normas brasileiras, como fundamento de validade de todas as demais que integram o nosso ordenamento, é um complexo de normas inteiramente relacionadas, todas voltadas para garantir a finalidade que firmou o Poder Constituinte originário ou material que a editou.

Jorge Miranda 
, apoiado nas lições de Lourival Vilanova e Claus-Wilhelm Canaris, esclarece que o Direito é “ordenamento ou conjunto significativo e não conjunção resultante de vigência simultânea; implica coerência ou, talvez mais rigorosamente, consistência; projecta-se em sistema; é unidade de sentido, é valor incorporado em regra” (grifos do autor). O mesmo autor 
, depois de explicar que o sistema jurídico tem a sua unidade na solidariedade dialética que se postula como intenção e a quem em grande medida se procura chegar, define sistema como uma “ordem axiológica ou teleológica de princípios gerais de Direito, no qual o elemento de adequação valorativa se dirige mais à característica de ordem teleológica e o da unidade interna à característica dos princípios gerais”. Mais adiante frisa, como ponto de apoio para interpretação, integração e aplicação da norma constitucional, o aprendizado da Constituição como um todo, na busca de uma unidade e harmonia de sentido 
. Não devemos interpretar os textos constitucionais separadamente, mas sim a Constituição no seu conjunto. A Constituição não deve ser interpretada em tiras, aos pedaços, no dizer de Eros Roberto Grau 
. A interpretação isolada é um entrave à concretização plena do objetivo visado pelo texto.

O conceito de norma jurídica é relacional. A norma jurídica só existe e é válida, por exemplo, se guarda congruência com o ordenamento jurídico constitucional a que pertence. Tercio Sampaio Ferraz Jr. 
, dissertando sobre dogmática das fontes de direito, escreve em tom categórico: “A validade da norma não é uma qualidade intrínseca, isto é, normas não são válidas em si: dependem do contexto, isto é, dependem da relação da norma com as demais normas do contexto. O contexto, como um todo, tem que ser como uma relação ou conjunto de relações globais de autoridade”.  

A partir da leitura de outra obra do autor retrocitado, percebemos que o sistema normativo jurídico é do tipo aberto, permanecendo em relação de importação e exportação de informações com o sistema dos conflitos sociais, o sistema político, o sistema religioso etc. Os sistemas normativos também são globais e não-somativos. Globais, no sentido de que são todos coesos, ou seja, a variação numa parte afeta o todo e vice-versa; não-somativos, na acepção de possuir qualidades que não resultam da soma das qualidades das suas partes, sendo essa qualidade do sistema a sua imperatividade 
. 

Em poucas palavras, os princípios constitucionais sociais trabalhistas que são objetos do nosso estudo não existem sozinhos, soltos no ar, fazem parte de um todo harmônico, interligados e coordenados entre si, de onde extraem o respectivo fundamento de sua validade. Portanto, entender a noção e o valor do pensamento jurídico sistemático é de suma importância para qualquer interpretação, integração e aplicação jurídica constitucional. Antes de tudo, os operadores do direito devem ter em mente que raciocinar o Direito na pós-modernidade é raciocinar sistematicamente.
6) Características dos princípios constitucionais 

Os princípios constitucionais possuem características próprias, devido a sua preeminência no ordenamento jurídico. São apontadas treze características, a saber:

I-Os princípios constitucionais não regulam com especificidade e minudência  hipóteses concretas de relações jurídicas, posto que são de enorme alcance e acabam por gerar outros princípios infraconstitucionais e regras constitucionais (característica da generalidade). São lições de Cármem Rocha: “O complexo principiológico que fundamenta o sistema constitucional estabelece a gênese das regulações específicas e concretas, mas não as determina em si mesmas, senão dirigindo o seu conteúdo (que vira em outras normas) e excluindo qualquer ditame jurídico que lhe contrarie a diretriz” 
.    
II-Os princípios constitucionais têm caráter de primariedade histórica, jurídica, lógica e ideológica. Eles são a consagração dos valores culturais que, ao longo tempo, foram sendo consagrados pela sociedade (primariedade histórica); são o ponto de partida de toda elaboração normativa, sendo a estrutura fundamental do sistema constitucional de um Estado (primariedade jurídica); são a base da identidade constitucional, nos quais se traça a lógica que sustenta a compatibilidade e congruência de todas normas jurídicas (primariedade lógica); são a síntese da idéia de Direito que prepondera no ordenamento jurídico estabelecido (primariedade ideológica) (característica da primariedade).
III-Os princípios constitucionais não são verdades absolutas ou axiomas jurídicos, mas possuem  importante dimensão axiológica em virtude do seu conteúdo ético e do verdadeiro ideal de Justiça que expressam para determinado povo (característica da dimensão axiológica).
IV-Os princípios constitucionais, embora dotados do atributo da generalidade, são objetivos e expressam idéias de certeza jurídica e segurança que o Direito assegura a cada pessoa no caso concreto (característica da objetividade). Como observa Cármem Rocha: “Não se cuidam, pois, de conteúdos subjetivos ou aleatórios. Têm substância jurídica própria, cuja explicitação é tarefa do aplicador das normas nas quais eles se contêm. A objetividade dos princípios constitucionais impede, então que seja permitida a seus aplicadores a opção livre de sentidos a serem extraídos num determinado momento da vigência do sistema jurídico”  
. 
V-A elaboração normativa formal é suplantada pelo conteúdo normativo dos princípios constitucionais que penetram na vida jurídica estatal, propagando diretrizes políticas, legislativas, administrativas e jurisdicionais (característica da transcendência).
VI-Os princípios constitucionais se mostram capazes de manter perfeita sincronia com as necessidades, aspirações e ideais delineados por determinado povo em seu ordenamento jurídico em dado momento histórico (característica da atualidade).
VII-Em virtude da característica da atualidade, os princípios constitucionais se tornam passíveis de ser mutáveis para se adaptarem às novas realidades postas pela sociedade, possibilitando a  multiplicidade de sentidos que se sucedem, a fim de que o sistema constitucional tenha permanência, presença e eficácia social e jurídica (característica da poliformia).
VIII-Todas as regras constitucionais e normas infraconstitucionais se vinculam ao disposto pelos princípios constitucionais. Essa vinculação obriga não só os legisladores, os magistrados, os administradores, mas também todos os cidadãos da sociedade política (característica da vinculabilidade). São importantes as palavras de Cármem Rocha neste sentido: “Nem seria imaginável ser diversa a sua característica, eis que se veiculam em normas jurídicas, que têm, à sua vez a qualidade impositiva, coercitiva e insuperável que constitui um dos aspectos distintivos dela [normas de direito] para as demais normas vigentes na sociedade” 
.
IX-Os princípios constitucionais, em decorrência de sua característica vinculante, impossibilitam a não aderência do principiologicamente estabelecido na Constituição. Qualquer comportamento ou normatização, seja estatal ou particular (aqui se encontram todas as normas traçadas entre empregado e empregador), deverá obedecer aos princípios da Lei Suprema (característica da aderência).
X-A fonte, a ordem primeira e primária de todas as ordenações jurídicas são os princípios constitucionais. Estes são o berço das estruturas e instituições jurídicas e informam todo o sistema jurídico de um Estado (característica da informatividade).

XI-A coordenação e a conjunção de todos princípios constitucionais são que traçam o modelo do ordenamento jurídico-constitucional. Eles se complementam e são condicionantes uns dos outros. Não se pode entendê-los separadamente e sua inteligência é advinda da compreensão de todos eles (característica da complementaridade).

XII-Outra importante característica dos princípios constitucionais, especialmente para os do nosso objeto de estudo, é a  natureza do comportamento prescritivo. Eles são imediatamente finalísticos e formam um estado ideal de coisas a ser atingido, chamado pelos alemães de Idealzustand. O operador do direito deve observar, no caso concreto, a adequação do comportamento a ser escolhido ou já escolhido para resguardar tal estado de coisas. Humberto Bergmann Ávila, forte em Georg von Wright, nota que esse ideal pode ser conceituado como uma situação qualificada por determinadas qualidades e se transforma em fim quando alguém almeja conseguir, gozar ou possuir as qualidades presentes naquela situação, para afirmar que os princípios estabelecem uma espécie de necessidade prática 
 (característica da natureza finalística do comportamento prescritivo). Outra característica a se salientar, nesse terreno, é a mais alta valia da jurisprudência, sobretudo a do Supremo Tribunal Federal e a do Tribunal Superior do Trabalho.       
XIII-Por fim, os princípios constitucionais têm qualidade de norma jurídica e possuem significação de direito. Esta é a característica defendida no nosso estudo (vide ponto 1) (característica da normatividade jurídica).
7) A doutrina  trabalhista brasileira e os princípios constitucionais sociais trabalhistas

Há mais de 15 anos foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e ainda não se viu elaborada uma sistematização coerente e robusta dos princípios do direito do trabalho na Constituição, nem sequer foi publicado algum livro sobre o assunto, pelo menos que chegasse ao nosso conhecimento e de todos os professores  e colegas que conversamos. O nosso objetivo nasceu pelo motivo de, ultimamente, nos dedicarmos, com afinco, ao estudo do direito constitucional e tributário, sem esquecer da nossa verdadeira paixão pelo direito do trabalho. 

No desenvolvimento deste estudo, percebemos que a doutrina trabalhista brasileira ainda é vacilante ao tratar do assunto. Os manuais de direito do trabalho
,  os livros sobre princípios do direito do trabalho 
, os manuais sobre direito constitucional do trabalho 
 e os livros que só tratam do tema direito constitucional do trabalho constitucional do trabalho 
 não concedem a atenção devida ao tema em tela. Tudo na vida tem uma razão de ser. Qual seria a razão para os doutrinadores trabalhistas esquecerem a Constituição ao tratarem do tema dos princípios? A nosso ver, o livro do mestre uruguaio Américo Plá Rodríguez 
. Explicamos.

Américo Plá Rodríguez, em três de abril de 1973, na palestra pronunciada em Blumenau, no Estado de Santa Catarina, em ocasião da Jornada Latino Americano de direito do trabalho, iniciou a preparação do seu famoso livro. A parte central da palestra, referente a teoria geral dos princípios, foi publicada na revista Legislação do Trabalho, com o título “Algumas idéias sobre princípios do direito do trabalho”. O sucesso da palestra despertou grande interesse e o mestre acabou repetindo a exposição para o grupo docente de investigação de direito do trabalho da Universidade da República no Uruguai. O interesse despertado, após as duas palestras, foi tanto que levou o professor a continuar o estudo sobre o tema e publicar a primeira edição do seu livro no século passado, década de 70. A tradução do livro no Brasil se baseou na segunda edição publicada em Buenos Aires
 e devido ao sucesso foram publicadas várias reimpressões e algumas publicações, difundindo o livro por todo o Brasil 
. São palavras do doutrinador retrocitado: “Estas dos versiones em portugués facilitaron considerablemente la divulgación de la obra. Por eso, podemos decir que la vinculación de la obra com el Brasil no estuvo sólo en su origem histórico sino tambiém en su difusión posterior, que he podido constatar personalmente, a tráves de la multitud de autógrafos que he firmado en diversas visitas a varias ciudades brasileñas con motivo de distintos eventos científicos o académicos” 
.

Américo Plá Rodríguez  aponta como princípios do direito do trabalho: 1. Princípio da proteção que se pode concretizar em três idéias; a) in dúbio pro operario; b) regra da aplicação da norma mais favorável; c) regra da condição mais benéfica. 2. Princípio irrenunciabilidade dos direitos. 3. Princípio da continuidade da relação de emprego, 4. Princípio da primazia da realidade. 5. Princípio da razoabilidade. 6. Princípio da boa fé 
. A lista de princípios apontada pelo mestre e o sucesso do livro se refletiram na doutrina trabalhista brasileira. Vejamos:

Sergio Pinto Martins entende que são: 1. Princípio da proteção, que se desdobra em três: a) in dubio pro operario; b) regra da aplicação da norma mais favorável ao trabalhador; c) regra da condição mais benéfica ao trabalhador. 2. Princípio da irrenunciabilidade de direitos. 3. Princípio da continuidade do contrato de trabalho. 4. Princípio da primazia da realidade 
.

José Augusto Rodrigues Pinto, por sua vez, diferencia princípio primário e princípios derivados. O princípio primário é: 1. Princípio do hipossuficiente econômico, no qual origina outros três: a) in dúbio pro operario; b) regra da aplicação da norma mais favorável ao trabalhador; c) regra da condição mais benéfica ao trabalhador. Os princípios derivados são: 1. Princípio da irrenunciabilidade de direitos. 2. Princípio da continuidade da relação de emprego. 3. Princípio da primazia da realidade. 4. Princípio das garantias mínimas do trabalhador. 4. Princípio da igualdade salarial. 5. Princípio da força atrativa do salário 
.

Luiz de Pinho Pedreira da Silva enumera: 1. Princípio da proteção. 2. Princípio in dubio pro operario. 3. Princípio da norma mais favorável. 4. Princípio da condição mais benéfica. 5. Princípio da irrenunciabilidade de direitos. 6. Princípio da igualdade de tratamento. 7. Princípio da razoabilidade. 8. Princípio da realidade 
.

Arnaldo Süssekind assevera como princípio do Direito do Trabalho o princípio protetor, que se manifesta sob cinco formas diferentes: 1. in dubio pro operário. 2. da norma mais favorável. 3. da condição mais benéfica. 4. da primazia da realidade. 5. da integralidade e da intangibilidade do salário 
.

 Nei Prado 
 disserta sobre os seguintes: 1. Princípio da primazia da realidade. 2. Princípio da irrenunciabilidade de direitos. 3. Princípio da imodificabilidade “in pejus”. 4. Princípio da isonomia. 5. Princípio da irredutibilidade salarial. 6. Princípio da continuidade do contrato. 7. Princípio da efetividade da lei. 8. Princípio in dubio pro operario. 9. Princípio da norma mais favorável.

Francisco Meton Marques de Lima divide os princípios do direito do trabalho em princípios gerais, princípios específicos ou derivados e princípio do direito em geral aplicado no direito do trabalho. Os princípios gerais são: 1. Princípio da progressão social (justiça social). 2. Princípio tutelar. 3. Princípio da equidade. 4. Princípio da autodeterminação coletiva. 5. Princípio da irretroatividade das nulidades contratuais. Os princípios específicos ou derivados são: 1. Princípio da norma mais favorável ao empregado. 2. Princípio in dubio pro operario. 3. Princípio da condição mais benéfica ao trabalhador. 4. Princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas. 5. Princípio da primazia da realidade. 6. Princípio da razoabilidade. 7. Princípio da imodificabilidade in pejus do contrato de trabalho. 8. Princípio da irredutibilidade salarial.  9. Princípio da igualdade salarial. 10. Princípio da substituição automática das cláusulas contratuais pelas disposições coletivas. 11. Princípio da boa fé. 12. Princípio do rendimento. 13. Princípio da colaboração. O princípio do direito em geral aplicado no direito do trabalho é o princípio do ordenamento jurídico justo 
.

Aline Monteiro de Barros 
 e Roberto Barreto Prado 
, Nei Frederico Cano Martins
 apontam os mesmos princípios do direito do trabalho dissertados por Américo Plá Rodríguez.

A problemática de toda esta devoção pelo escrito de Américo Plá Rodríguez reside em algumas características do próprio livro: 1. O tema foi tratado quando ainda não estava consolidada a autonomia do direito do trabalho. 2. O tema foi tratado para o direito uruguaio e não analisou as particularidades do direito brasileiro. 3. O autor considera os princípios constitucionais como princípios políticos e não como princípios jurídicos. 4. O livro foi escrito antes da Constituição brasileira de 1988 e as novas publicações não versaram sobre o assunto. 5. O doutrinador confunde princípio com postulado normativo e considera a razoabilidade e a boa fé como princípios do direito do trabalho. 6. O autor ainda faz a distinção superada entre princípio jurídico e norma jurídica. 7. O autor não considera princípio como norma jurídica e sim como “linhas diretrizes que informam algumas normas e inspiram direta ou indiretamente uma série de soluções, pelo que, podem servir para promover e embasar a aprovação de novas normas, orientar a interpretação das existentes e resolver os casos não previstos” 
. 8. O autor baseia quase toda a sua doutrina na legislação infraconstitucional.

Não se retira o mérito do mestre uruguaio. Contudo, sua contribuição gerou o engessamento da doutrina trabalhista brasileira em relação à teoria principiológica constitucional. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 traçou, em suas linhas gerais e com grande minuciosidade, nos artigos 70 ao 11, as normas jurídicas trabalhistas e são nelas que se deve primeiro procurar os princípios. A Constituição é norma primeira e toda principiologia de uma ordem jurídica começa com a Constituição e é daí que se pode compreender todos os ramos do direito, inclusive o trabalhista. Onde estão dispostos os grandes princípios do direito do trabalho? Onde o operador do direito deve buscar a sua primeira interpretação? Respondemos: no texto constitucional. 

Para concluirmos esse tópico do nosso estudo e tentarmos dar uma maior eficácia aos princípios, que iremos defender, mencionamos o Prof. José Souto Maior Borges quando disserta sobre a regra de ouro, a regra metodológica dos estudos da ciência jurídica contemporânea: “ir além de Kelsen sem sair de Kelsen” 
. Fazendo uma analogia com a afirmativa do supracitado mestre, falamos: realiza-se  necessário ir além de Américo Plá Rodríguez sem sair de Américo Plá Rodríguez. Em outros versos, se existe um princípio do direito do trabalho fundamentado na legislação infraconstitucional que obedeça ou seja igual ao princípio constitucional social trabalhista, este deve ser aplicado em conjunto ou isoladamente devido a grande difusão na doutrina e na jurisprudência dos princípios defendidos pelo mestre uruguaio; mas se não existe, podemos invocar o princípio constitucional social trabalhista diretamente.       

8) Princípios constitucionais sociais trabalhistas

O objetivo deste item é elaborar uma sistematização dos princípios constitucionais, elencados nos arts. 70 ao 11 da CF/88 e, conseqüentemente, promover uma maior aplicação dos mesmos. Estes estão dispostos no Título II, “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, Capítulo II, “Dos Direitos Sociais”  e se referem aos direitos trabalhistas, por isso demos a nomenclatura de princípios constitucionais sociais trabalhistas. 

Antes de adentrar especificamente no tópico, faz-se necessário salientar que a Constituição deve ser vista como um todo (vide item 5) e todos os princípios constitucionais também. Temos princípios constitucionais mais importantes, como exemplos, o princípio federativo (art. 10, caput) que constitui uma das chamadas cláusulas pétreas (Art. 60, § 40) e o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 10, III) e outros de menor importância em relação a esses como o princípio da autonomia universitária (art. 207) e o princípio da autonomia desportiva (art. 217, I). Temos também princípios constitucionais que são derivados de outros princípios constitucionais, por exemplo, o princípio da moralidade administrativa (art. 37, caput) que é proveniente do princípio republicano (art. 10, caput) e o princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1º) que é ascendente do princípio da igualdade (art. 5°, caput). Importante salientar é que todos são princípios constitucionais e a situação de estarem expressos ou implícitos (os princípios constitucionais também podem ser implícitos
) é de enorme relevância para efeitos interpretativos, ainda que seja para dizer que o princípio não está presente no texto constitucional. Consoante já se tentou demonstrar (vide item 2), a convivência entre os princípios é conflitual e eles permitem o sopesamento de interesses no caso concreto a se decidir. Assim, não se trata de procurar uma interpretação literal a cada um dos princípios, mas sim de colocá-los numa balança, atribuindo a cada um o seu devido peso.

Conforme reiteradamente salientado, é pouca a doutrina sobre os princípios constitucionais sociais trabalhistas e os princípios e os fundamentos legais apontados são os mais diversos. Encontramos os seguintes 
: princípio da progressão social (art. 70, caput), princípio do não retrocesso social (art. 70, caput), princípio da proteção (art. 70, caput), princípio da norma mais favorável (art. 70, caput), princípio da proteção contra dispensa arbitrária ou sem justa causa (art. 70, inc. I), princípio da continuidade da relação de emprego (art. 70, incisos I, XXI), princípio protetor (art. 70, incisos I, X, XX, XXVIII), princípio da irredutibilidade do salário (art. 70, inc. VI), princípio da flexibilização das leis trabalhistas (art. 70, incisos VI, XIII, XIV), da proteção ao salário (art. 70, incisos IV, V, VI, VII, X, XII), princípio do direito ao descanso (art. 70, incisos XIII, XIV, XV, XVI, XVII), princípio da razoabilidade (art. 70, inc. XXI), princípio da autonomia privada coletiva (art. 70, inc. XXVI), princípio da autonomia privada negocial coletiva (art. 70, incisos VI, XIII, XIV, XXVI, art. 80, VI), princípio da autonomia coletiva sindical (art. 70, inc. XXVI, art. 80, III), princípio da autonomia coletiva sindical (art. 70, incisos XIII, XIV, XXVI, art. 80, IV), princípio da substituição automática das cláusulas contratuais pelas disposições coletivas (art. 70, incisos VI, XIII, XIV, XXVI, art. 80, III), princípio da autodeterminação coletiva (art. 70, incisos VI, XIII, XIV, XXVI, art. 80 incisos III,VI, VIII, art. 11) princípio da proteção em face da automação (art. 70, inc. XXVII), princípio da igualdade de tratamento (art. 70, inc. XXX), princípio da igualdade de salário (art. 70, inc. XXX), princípio da não-discriminação (art. 70, incisos XXX, XXXI, XXXII), princípio da inescusabilidade negocial (art. 7, incisos VI, XIII, XIV, XXVI, art. 8, inc. VI),  princípio da liberdade sindical (art.80, caput), princípio da democracia sindical interna (art.80, caput),  princípio da não-interferência do Estado na organização sindical  (art. 80, inc. I), princípio da unicidade sindical (art. 80, inc. II), princípio da interveniência sindical na normatização coletiva (art. 80, III, VI), princípio da liberdade associativa sindical (art. 80, inc. V), princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva (art. 70, incisos VI, XIII, art. 80, incisos I, III, VI, art. 90), princípio da autonomia sindical (art. 70, incisos XXVI, art. 80, incisos I, III, VI, art. 90), princípio do direito de greve (art. 90), princípio da autotutela (art. 90), princípio da representação dos trabalhadores na empresa (art. 70, inc. XI, art. 11), princípio tutelar (art. 60 ao 11) e o princípio implícito da irrenunciabilidade de direitos.

O resultado dessa falta de ordem e coerência ocasiona o esquecimento desses princípios pelos próprios operadores do direito e por constitucionalistas de renome. Luis Roberto Barroso, por exemplo, ao esboçar um quadro geral dos princípios constitucionais brasileiros, cataloga seis princípios fundamentais, oito princípios gerais, seis princípios especiais da Administração Pública, cinco princípios especiais da Organização dos Poderes, oito princípios especiais da Tributação e Orçamento, cinco princípios especiais da Ordem Econômica, três princípios especiais da Ordem Social e deslembra dos princípios constitucionais do direito do trabalho 
. 

Vale a pena transcrevermos, novamente, as palavras de Américo Plá Rodriguez quando o mesmo iniciava a elaboração da sua afamada obra: “El outro capítulo previo es el destinado a aclara que yo no inventé este tema ni obviamente tengo más influencia em él que la que puede derivar del acierto de las reflexiones formuladas. Cuando me puse a pensar em el livro y a escribir su texto, me encontré con un cúmulo muy amplio de material totalmente disperso, que, por sua dispersión, perdía eficacia. Y solo intenté un esfuerzo de recopilación, de ordenamiento y de clarificación” 
. Estamos percebendo, mutatis mutandis, as mesmas proposições notadas pelo mestre uruguaio ao escrever a sua obra. As similitudes residem no fato da diferenciação das nomenclaturas e fundamentos constitucionais elaborados pela doutrina e na falta de uma sistematização dos princípios constitucionais do direito do trabalho. 

É cediço que os princípios jurídicos não nascem da noite para o dia. Portanto, em sua maioria, preferimos elencar aqueles que já vem sendo utilizados pelos tribunais e interpretados pela doutrina. Nada obstante, procuramos escolher os que são realmente princípios e tentamos demonstrar a sua presença no texto constitucional. São eles: 

I-O art. 70 
, da Constituição Federal, em sua parte final, dispõe que as novas leis trabalhistas devem contribuir para a melhoria da condição social do empregado. Todos os direitos trabalhistas estabelecidos no texto constitucional são garantias mínimas e deve-se buscar ao máximo a melhoria da condição de vida do trabalhador. O postulado normativo da norma mais favorável ao obreiro está implícito neste artigo. Na interpretação de conflitantes normas de direito do trabalho, os juristas (latu sensu)  devem aplicar aquela que mais favorecer ao empregado (salvo as exceções previstas nos artigos 70, VI 
, XIII 
 e XIV 
 da Carta Magna).  Fazendo uma interpretação teleológica, podemos dizer também que a Constituição, no seu art. 70, proíbe que as condições mais vantajosas e conquistadas pelo empregado sejam modificadas para pior. Esse princípio só deve ser ponderado nos casos de estado de defesa  e estado de sítio, isto é, somente nas hipóteses previstas nos artigos 136, caput
, e 137 
 da CF/88. Desse modo, em momentos de normalidades constitucionais,  qualquer emenda constitucional 
 ou qualquer lei que não gere uma melhoria social para o trabalhador é inconstitucional. Se avançarmos um pouco, sem trair o nosso pensamento, qualquer norma que fira um princípio constitucional trabalhista é inconstitucional, a mercê de não  conferir aos direitos sociais trabalhistas, mesmo que considerados fundamentais, a rigidez dispensada aos direitos e garantias individuais, insuscetíveis de emenda à Constituição.  Os doutrinadores Edilton Meireles 
 e J.J. Gomes Canotilho 
 chamam o princípio  verificado neste item 1 de princípio do não-retrocesso social e princípio da proibição do retrocesso social, respectivamente. Preferimos adotar a nomenclatura de princípio de proteção ao trabalhador, já sedimentada pelo mestre Américo Plá Rodrigues, só que elevado a nível constitucional. (princípio constitucional social de proteção ao trabalhador).

II-O poder constituinte originário visou ao máximo a preservação e proteção da relação de emprego. No art. 70, I, estabeleceu a proteção da conservação do emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa. A relação de emprego deve ser mantida a todo custo. No art. 70, III, garantiu o FGTS a quase todos os trabalhadores, exceto aos empregados domésticos (art. 70, par. único). No art. 70, XXI, concedeu o direito ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. No art. 80, XIII, antecipou a garantia de emprego ao dirigente sindicalizado. Vemos, numa interpretação sistemática, que a Constituição de 88 garantiu, na maior medida do possível, o direito a estadia do trabalhador no seu emprego (princípio constitucional social da continuidade da relação de emprego).

III-O princípio da igualdade de todos perante a lei inicia o título dos direitos e garantias fundamentais da CF/88 (art. 50, caput). O princípio é pormenorizado, no campo do direito do trabalho, no art. 70, XXX, XXXI, XXXII. O mestre Luis de Pinho Pedreira da Silva
 facilita de sobremaneira a atividade do intérprete do direito do trabalho, sintetizando em oito regras a aplicação do princípio da isonomia trabalhista. São elas: a) Os destinatários do princípio são, além do legislador, os particulares; b) Quando o empregador estabelecer normas gerais a todos os trabalhadores, ou a uma categoria deles, não pode excetuar de tais normas um determinado empregado, sem causa objetiva para isto; c) Não se admite a exclusão de um empregado, sem justo motivo, de benefício de ordem geral resultante de uso da empresa; d) Tratando-se de melhoria de condições de trabalho para um ou alguns trabalhadores individualizados, que constituam minoria na empresa, com base no contrato de trabalho ou em liberdade do empregador, o tratamento diferenciado é admissível se fundado em razões objetivas, que o justifiquem, mas não poderá resultar de critérios patronais subjetivos e arbitrários; e) O princípio do tratamento igual funciona  tão-somente em favor do empregado, jamais em benefício do empregador; f) A empresa deve ser considerada como um  todo, não se admitindo desigualdade arbitrária de tratamento entre empregados lotados em diferentes estabelecimentos da mesma; g) No tocante ao ônus da prova cabe ao empregado provar que, estando em condições de igualdade com outro, foi vítima de tratamento desigual. Ao empregador incumbe  provar que o tratamento desigual obedeceu a motivo justo; h) Na hipótese de rescisão dos contratos de trabalho de vários empregados, seguida de reintegração somente de alguns, o momento crítico para a comparação é o da reintegração e não o da despedida porque, do contrário, se trataria de mera aparência do tratamento igual. A objeção de que os trabalhadores despedidos não pertencem mais à empresa é demasiado formalista; a conduta do patrão, que  se compõe da despedida e da reintegração, é uma só e indivisível (princípio constitucional social da isonomia trabalhista) 
. 

IV-O art. 70 incluiu, entre os direitos sociais dos trabalhadores rurais e urbanos, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inc. XXXII); o adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas (inc. XXIII); o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. A partir da leitura atenta destes dispositivos pode se perceber a preocupação do legislador com a segurança do empregado. Toda cultura de amparo e promoção da segurança no trabalho é mais que válida e encontra respaldo constitucional.  Para José Afonso da Silva a proteção de segurança do ambiente do trabalho significa “a proteção do ambiente e da saúde das populações externas aos estabelecimentos industriais, já que um ambiente interno poluído e inseguro, expele poluição e insegurança externa” 
. Assim, a preservação a um meio ambiente do trabalho equilibrado, com a proteção da segurança no trabalho é princípio jurídico superior. (princípio constitucional social da segurança no trabalho).
V- A Constituição cidadã reconheceu fontes extra-estatais de produção do direito do trabalho (art. 70, XXVI) 
. A garantia constitucional de outros meios de elaboração da norma jurídica é a busca da manifestação máxima do pluralismo jurídico. Nas palavras sempre lúcidas de Amauri Mascaro do Nascimento, essa orientação é valor “dos mais enriquecedores da reconstrução democrática das relações de trabalho nos paises que sofreram, no passado, forte influência do corporativismo intervencionista do Estado. Fundamenta a liberdade sindical e a negociação coletiva” 
 (negrito nossos). Portanto, a autonomia privada coletiva é um mandamento de otimização estipulado constitucionalmente. O Colendo TST tem acolhido, nos dias de hoje, com certa tranqüilidade, tal norma jurídica constitucional. Vejamos alguns exemplos: “Sistema de compensação de jornada 12x36 fixado em acordo coletivo. Validade do ato em face do art. 7º, XIII e XXVI, da Constituição Federal. Indevido o pagamento do tempo correspondente ao intervalo previsto no art. 71 ("caput" e § 4º) da CLT. Como constitucionais referidas (art. 7º, XIII e XXVI), ao fixar intervalo para repouso ou alimentação na hipótese de jornada de trabalho contínuo de duração superior a 6 horas” 
.
princípio fundado na autonomia coletiva privada, a Constituição Federal, no  art. 7º, XXVI, destaca o reconhecimento estatal das convenções e dos acordos coletivos de trabalho. Conseqüência da flexibilização trabalhista também é o poder concedido às categorias nos casos dos incisos VI, XIII e XIV do mesmo artigo. Daí se infere que a vontade coletiva pode estabelecer normas, sobretudo quanto à duração do trabalho, diversas das previstas em lei ou na própria Constituição Federal. Assim, não ocorre, no caso, violação do art. 71, "caput", da CLT, que não se sobrepõe às normas 
“Na fixação de horas ‘in itinere’, tudo recomenda dever-se prestigiar o pactuado entre os empregados e empregadores, por intermédio autonomia coletiva privada, permite a obtenção de benefícios para os empregados com concessões mútuas” 
. (princípio constitucional social da autonomia privada coletiva)  
da República. A flexibilização no Direito do Trabalho, fundada na da Constituição das convenções e dos acordos coletivos de trabalho, sob pena de violação ao disposto no art. 7º, inc. XXVI, 
VI-A Constituição impõe a participação do trabalhador nos lucros ou nos resultados obtidos pela empresa em que trabalha e, extraordinariamente, na sua administração (art. 70, XI). É assegurada, a nível constitucional, aos trabalhadores participação nos órgãos em que seus interesses profissionais e previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação (art. 10). No art 11 é estabelecido, nas empresas de mais de duzentos empregados, a eleição de um dos representantes dos empregados para promover entendimentos entre empregados e empregadores. O texto constitucional visa realizar, na maior medida do possível, a participação do empregado na empresa (princípio constitucional social da participação do trabalhador).  

VII-Fazendo uma análise sistemática dos artigos constitucionais que protegem os trabalhadores, verifica-se irrenunciabilidade  dos direitos trabalhistas, o que se justifica inteiramente, devido a fragilidade do trabalhador frente ao empregador. A Constituição estabelece exceção ao princípio, pois, a renúncia poderá ocorrer em algumas hipóteses mediante negociação coletiva, sob a fiscalização do sindicato (princípio da constitucional social irrenunciabilidade de direitos trabalhistas).

9) Conclusão

A rápida e superficial análise das características do direito constitucional pós-moderno – dicotomia da norma em princípios e regras, pontos cardeais da sua hermenêutica e pensamento jurídico sistemático – permite concluir que, no campo do direito constitucional, a teoria principiológica é o cerne da questão.    

O esquecimento da Constituição pela doutrina juslaboral ao tratar do tema dos princípios jurídicos ocasiona o distanciamento do direito do trabalho do seu verdadeiro alicerce que é o texto constitucional e  especialmente os arts. 70 ao 11.  Toda interpretação deve se iniciada no cimo da pirâmide normativa. 

A sistematização dos princípios do direito do trabalho na Constituição é complexa, mas necessária e de suma relevância na defesa dos direitos fundamentais do trabalhador, que constantemente é surpreendido com a falta de normatividade ou programaticidade dos seus direitos.

Norma não é programa. Norma é dever ser. Ademais a validade e a eficácia da norma jurídica constitucional não depende de norma hierarquicamente inferior ou infraconstitucional. Como é sabido de todos, a norma hierarquicamente inferior é que tem a sua validade subordinada a Constituição. Daí, a indubitável importância dos princípios constitucionais sociais trabalhistas. Esses são o guia ou o norte a ser seguido pelo interpretador do direito.

Enfim, terminamos o nosso trabalho com as palavras do sergipano e hoje Ministro do Excelso STF Carlos Ayres de Britto: 

“Assim é que as coisas passam, porque o direito é feito para a vida e a vida é sempre sempre atual. A interpretação faz parte do circuito da existência e tende a ser, por conseqüência perenemente atual” 
. 
Esperamos, ainda que humildemente, contribuir para um maior debate sobre o assunto.   
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